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ESTADO DE MATO GROSSO

Procuradoria Geral do Estado

_________________________________________________


EXCELENTÍSSIMO PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MATO GROSSO, DESEMBARGADOR RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO



O ESTADO DE MATO GROSSO, pessoa jurídica de direito público interno, neste ato representado pelos Procuradores do Estado subscritores, vem à presença de Vossa Excelência apresentar pedido de SUSPENSÃO DE LIMINAR consistente na decisão proferida em Mandado de Segurança pelo juiz de primeiro grau plantonista, tendo em vista a manifesta afronta à ordem pública, concernente à regular realização da atividade licitatória da SECOPA, com fundamento nos artigos 15, da Lei 12.016/2009 (Lei do Mandado de Segurança), e 35, XLVII, RITJMT, pelas relevantes razões de fato e de direito abaixo expostas.

1. DA EXISTÊNCIA DE GRAVE LESÃO ADMINISTRATIVA.



Cuida-se de suspensão de liminar proposta em face de decisão do juízo a quo que deferiu medida para suspender a sessão e o recebimento das propostas concernentes à licitação das obras de melhoria da Avenida Miguel Sutil, em Cuiabá.



Estas obras são essenciais para a realização da Copa do Mundo em 2014, porque constam do plano de mobilidade urbana aprovado pela FIFA, de modo que qualquer atraso em sua execução pode prejudicar o Estado perante as obrigações assumidas com o Comitê Organizador Local da FIFA.



Por isso, a suspensão total dos atos licitatórios, sem a ponderação dos prejuízos à ordem pública, implica em grave lesão à ordem administrativa. Nesse sentido, o STJ tem reiterados precedentes:

PEDIDO DE SUSPENSÃO DE MEDIDA LIMINAR. LICITAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO. LESÃO À ORDEM PÚBLICA. Causa grave lesão à ordem pública a decisão que paralisa licitação destinada à aquisição de equipamentos essenciais à comunicação entre a capital do Estadoe seus diversos municípios, com importantes reflexos na área da saúde e finanças do Estado do Amazonas. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AgRg na SLS 1.386/AM, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/07/2011, DJe 28/09/2011)
AGRAVO REGIMENTAL. PEDIDO DE SUSPENSÃO DE LIMINAR. LICITAÇÃO.

SUSPENSÃO. OFENSA À ORDEM E À ECONOMIA PÚBLICAS CONFIGURADA. PEDIDO DEFERIDO. DETERMINAÇÃO PARA QUE PROSSIGA A LICITAÇÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

– Não é necessário o prévio esgotamento de instância para que se possa ter acesso à excepcional medida de contra-cautela prevista na Lei n. 8.437/1992. Precedentes da Corte Especial.

– A manutenção da decisão que suspendeu procedimento licitatório para gestão do sistema de água e esgoto do Município de Andirá – até a solução do mérito da ação principal proposta pela antiga exploradora do sistema a SANEPAR – ofende os bens jurídicos protegidos pela Lei n. 8.437/1992, porque enseja a inversão da ordem legal, afeta de forma grave a administração e a economia do Município requerente, além de abalar a credibilidade e a transparência da gestão.

Agravo regimental improvido.

(AgRg na SLS .956/PR, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 07/10/2009, DJe 29/10/2009)



Cabe, agora, descer à análise do contexto em que proferida a decisão objurgada.




A impetrante argumenta que recebeu reclamações de diversas empresas sindicalizadas a respeito do edital do certame licitatório CP 007/2011, tendo, então, apresentado cinco impugnações à Comissão de Licitação.




Afirma, ainda, que a Comissão deu parcial provimento à impugnação, deixando de conhecer do complemento à impugnação por ser intempestiva, quando então teria deixado de se manifestar sobre a aplicabilidade da isenção do ICMS e sobre a aplicabilidade do artigo 21 da Lei 8666/93, que se reporta à reabertura do prazo legal.




O juízo a quo, ao apreciar o pedido de liminar, a concedeu nos seguintes termos:

(...)

Ocorre que no dia 31 de janeiro de 2012, houve a alteração “ADENDO ao Edital CONCORRÊNCIA n° 007/2011/SECOPA, em virtude da constatação de equívoco na fixação de quantificação exigido para comprovação de capacidade técnico operacional (Habilitação Técnica), previsto no item 13.4.”c” do Edital.”

Assim, o que se pode constatar é que houve a alteração do edital, porém teria sido mantida, indevidamente, a data anteriormente estabelecida para a entrega das propostas (06/02/2012 às 09.00horas).

(...)

Pelo exposto, nos termos acima decidido e em observância ao art. 1° da Lei 12016/2009, defiro a liminar para que seja suspensa “a sessão de recebimento dos envelopes de documentação e propostas marcadas para o dia 06/02/2012 (segunda-feira) às 09:00horas, abstendo-se a autoridade coatora de praticar qualquer ato inerente à licitação objeto deste embargos até ulterior deliberação deste juízo. 



Ocorre que a liminar do modo como deferida maltrata o interesse público, em mandado de segurança de incerta viabilidade, malferindo, ainda, a ordem pública em sua feição administrativa.



E assim se afirma porque todas as impugnações formuladas pela impetrante ao Edital foram devidamente decididas pela autoridade coatora, conforme se infere da anexa decisão.




Cabe acentuar, assim, que a medida liminar é absolutamente desproporcional e fere, portanto, o interesse público manifestado na premente necessidade de se realizar as obras públicas preparatórias para a Copa do Mundo de 2014.




Explica-se.




A licitação suspensa abrange as obras a serem realizadas na Avenida Miguel Sutil, em Cuiabá, numa extensão total de 09 quilômetros. Por essa razão, a licitação foi dividida em quatros lotes, até mesmo para permitir maior competitividade.




Em relação ao Lote II, foram retirados 03 itens do edital, sem que isso, entretanto, prejudicasse a apresentação de propostas e instasse a necessidade de publicação de novo Edital, com reabertura do prazo aludido no artigo 21, da Lei 8666/93. Observe o teor da decisão administrativa que acolheu a impugnação administrativa formulada pela impetrante:

Verificou-se, desse modo, que assiste razão a impugnante quanto a 03 (três) itens exigidos no Lote II que deverão ser retirados do edital, conforme solicitação da Secretaria Adjunta de Infraestrutura, cujo teor se reproduzirá ao final desta decisão.



Nessa ocasião, acosta-se documento emitido pelo Presidente da Comissão de Licitação na qual demonstra que a alteração de 03 itens do edital atingiu, sem maior repercussão, apenas o lote II, de modo que não houve qualquer prejuízo à formulação de propostas pelos interessados.




Entretanto, na liminar, o juízo a quo determinou a suspensão de todo o processo licitatório, que compreende os lotes I, II, III e IV, não permitindo sequer a abertura da sessão e o recebimento das propostas, ferindo, nesse momento, a ordem administrativa curada pela 



Desta forma, para salvaguardar o interesse público materializado na realização do certame e também a aplicação do princípio da proporcionalidade e razoabilidade ao caso concreto, convém cassar a decisão liminar para permitir a realização da sessão e os demais atos, interditando, se assim entender, apenas a adjudicação da proposta vencedora em relação ao Lote II.




Importa, ainda, tecer um derradeiro fundamento. É que o sindicato não detém legitimidade para impugnas itens do Edital que, em tese, atenderia apenas parte dos seus sindicalizados. 




Nesse diapasão, tem decidido os Tribunais:

Número do processo: 1.0000.00.154838-7/000(1)  Númeração Única: 1548387-38.2000.8.13.0000  

Processos associados: clique para pesquisar  

Relator:  Des.(a) SÉRGIO LELLIS SANTIAGO  

Relator do Acórdão:  Des.(a) SÉRGIO LELLIS SANTIAGO 

Data do Julgamento:  09/05/2000 

Data da Publicação:  16/06/2000  

Inteiro Teor:     

EMENTA: Licitação - Segurança impetrada por sindicato com o propósito de anulação de edital de licitação ou afastamento das exigências relativas a comprovação de prazos e quantidades para efeito e prova da capacidade técnica - Inconveniência da pretensão anulatória da licitação pública em prejuízo a eventuais concorrentes, integrantes da categoria econômica representada pelo impetrante - Requisitos da capacitação técnica admitidos em diversos dispositivos Lei nº 8.666/93 - Exigência oportuna e razoável diante da necessidade de se garantir a fiel execução da obra posta em disputa por meio da licitação, admitindo-se a comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. 

ACÓRDÃO 

Vistos etc., acorda, em Turma, a SEGUNDA CÂMARA CÍVEL do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incorporando neste o relatório de fls., na conformidade da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.  Belo Horizonte, 09 de maio de 2000. 

DES. SÉRGIO LELLIS SANTIAGO - Relator 
Número do processo: 1.0024.00.102265-6/001(1)  Númeração Única: 1022656-25.2000.8.13.0024  

Processos associados: clique para pesquisar  

Relator:  Des.(a) ALMEIDA MELO  

Relator do Acórdão:  Des.(a) ALMEIDA MELO 

Data do Julgamento:  31/03/2005 

Data da Publicação:  27/04/2005  

Inteiro Teor:     

EMENTA: Processo civil. Ação civil pública. Sindicato. Ilegitimidade ativa. Interesse individual não homogêneo. A postulação em benefício de suposto interesse econômico-financeiro de uma parcela de filiados e, como tal, de interesse individual não homogêneo, inviabiliza a utilização da ação civil pública ou coletiva por Sindicato, com o propósito de atuar como substituto processual da categoria que representa. Em reexame necessário, extingue-se o processo sem julgamento do mérito, prejudicados os recursos voluntários. 

ACÓRDÃO 

Vistos etc., acorda, em Turma, a QUARTA CÂMARA CÍVEL do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incorporando neste o relatório de fls., na conformidade da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimidade de votos, EM EXTINGUIR O PROCESSO NO REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADOS OS RECURSOS VOLUNTÁRIOS. 

Belo Horizonte, 31 de março de 2005. 

DES. ALMEIDA MELO - Relator



Por isso, diz-se que o mandado de segurança é de incerta viabilidade, porque o sindicato não pode representar parcela dos interesses de seus sindicalizados, o que, nesse caso, parece estar ocorrendo.




Por fim, cabe asseverar que a decisão impugnada tem grande potencial lesivo à economia pública, já que qualquer atraso no cronograma previsto para a realização das obras pode implicar na perda dos recursos federais garantidos em Convênio firmado com o DNIT e, até mesmo, o descredenciamento de Cuiabá como sede da Copa do Mundo. 




Diante de todo o exposto, requer-se que Vossa Excelência, em medida de urgência, casse a decisão exarada nestes autos a fim de permitir a realização do certame licitatório, até o trânsito em julgado do mandado de segurança.




Ad argumentandum, requer-se a cassação da decisão impugnada para permitir a realização da licitação, com todos os atos que lhe são inerentes, impedindo apenas a adjudicação da proposta vencedora relativamente ao Lote II, único atingido pela alteração de itens do Edital por decisão da autoridade coatora, atendendo, assim, aos princípios constitucionais da razoabilidade e proporcionalidade, até o trânsito em julgado.



Neste último aspecto, a suspensão dos efeitos da decisão liminar exarada não causa qualquer prejuízo em virtude de que permite a realização da licitação e obsta apenas a adjudicação da proposta vencedora em relação ao lote II, único que houve alteração dos itens do Edital.



Após a concessão da liminar, requer 
as comunicações necessárias.




Termos em que,




Pede deferimento.




Cuiabá, 6 de fevereiro de 2012.
JENZ PROCHNOW JUNOR
Procurador-Geral do Estado
ROGÉRIO LUIZ GALLO
Procurador do Estado
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